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A CONSTRUÇÃO DA ESTRATÉGIA BRASILEIRA DE REDD: A
SIMPLIFICAÇÃO DO DEBATE NA PRIORIZAÇÃO DA AMAZÔNIA1

CAROLINE ALMEIDA SOUZA2

Introdução

O mecanismo de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD)
visa a apoiar financeiramente iniciativas que colaborem para mitigar os quadros previstos
de mudanças climáticas (UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON
CLIMATE CHANGE, 2008; VAN DIJK; SAVENIJE, 2009). Esse mecanismo consiste
no pagamento pelo serviço ambiental de redução de emissões de gases de efeito estufa
(GEE) prestado por usos do solo voltados à conservação ou à produção (CAMPBELL,
2009; VAN DIJK; SAVENIJE, 2009). O mecanismo de REDD foi idealizado no âmbito
da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, como meio de
complementar o Protocolo de Quioto nos esforços de reduzir as emissões que
intensificam o aumento da temperatura global (UNITED NATIONS FRAMEWORK
CONVENTION ON CLIMATE CHANGE, 2008).

O conceito desse mecanismo vem evoluindo para considerar diversas opções de
usos do solo (de conservação e de produção) capazes de reduzir emissões por
desmatamento e degradação florestal (CAMPBELL, 2009; VAN NOORDWIJK;
MINANG, 2009).

Nesse sentido, três abordagens do mecanismo têm sido discutidas nos últimos
anos. A primeira abordagem (conhecida por “REDD”) tem como base iniciativas de
proteção de florestas que resultam na redução de emissões geradas pela degradação
florestal e pelo desmatamento. A segunda abordagem (conhecida como “REDD+”),
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além de incluir a redução de emissões via iniciativas de REDD, inclui a redução de
emissões advinda do manejo sustentável das florestas (que prevê a sua regeneração) e
do aumento dos estoques de carbono das florestas. A terceira abordagem (conhecida
como “REDD++”) inclui, além da redução de emissões das iniciativas anteriores, a
redução de emissões advinda de toda alteração da cobertura do solo que afete o
estoque de carbono, o que inclui, por exemplo, a agricultura sustentável, sistemas
agroflorestais e florestas plantadas (VAN NOORDWIJK; MINANG, 2009).

O funcionamento do mecanismo de REDD e, consequentemente, a construção
de uma estratégia nacional de REDD são temas complexos por envolverem diversos
aspectos, atores e abordagens. O seu funcionamento ainda não está plenamente definido
e é objeto de estudo nos aspectos políticos (GHAZOUL et al., 2010; OKEREKE;
DOOLEY, 2010; PALMER, 2011; TONI, 2011), sociais (SINGH, 2008; BLOM;
SUNDERLAND; MURDIYARSO, 2010; GHAZOUL et al., 2010), ambientais
(SINGH, 2008; GRAINGER et al., 2009; GHAZOUL et al., 2010) e econômico-
financeiros (STRASSBURG et al., 2009; TACCONI, 2009; BÖRNER et al., 2010).
Além disso, o mecanismo deverá ser aprovado por meio de um acordo internacional, o
que envolve reunir os diferentes interesses dos futuros países signatários. Assim,
reconhecer qual o melhor enfoque de uma estratégia nacional de REDD não é tarefa
simples; exige análise criteriosa do contexto ambiental e socioeconômico do país
anfitrião.

Diante desse cenário, o objetivo desse artigo é discutir a simplificação do debate
relacionado à tomada de decisão de dar prioridade para a Amazônia na construção da
estratégia brasileira de REDD, considerando que:

1. A estratégia escolhida deve ser compatível com a estratégia de
desenvolvimento sustentável do país, estando, assim, em conformidade com
a Política Nacional sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2009);

2. O conceito de desenvolvimento sustentável adotado aqui segue o sugerido
por Robinson (2004), que integra as dimensões ambientais, sociais e
econômicas, considerando os interesses das comunidades e dos atores
envolvidos; sendo resultado de discussões e aprendizados conjuntos sobre o
tipo de mundo em que se quer viver no presente e no futuro;

3. Considerar os possíveis benefícios sociais e ambientais adicionais de ações
de REDD – os chamados “co-benefits”, que podem resultar de ações de
REDD, porém sem ser seu principal objetivo (UNITED NATIONS
FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANGE, 2008) – é
relevante para a construção da estratégia nacional de REDD; já que pode
otimizar os resultados de sua implementação e a sua colaboração para o
desenvolvimento sustentável do país;

4. O mais provável é que o mecanismo de REDD funcione por meio de uma
estratégia nacional – e não por projeto –, na qual o país assumirá o
compromisso de redução de emissões e, portanto, a composição da estratégia
de REDD será de sua decisão (SKUTSCH; BA, 2010; TONI, 2011). Ou
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seja, o Brasil deverá decidir qual é a melhor estratégia de REDD para o país
e não somente para o Bioma Amazônia.

Assim, o artigo foi estruturado em quatro partes. A primeira descreve e critica
o enfoque simplista do atual processo de construção da estratégia brasileira de REDD,
que prioriza a Amazônia. Na sequência apresentam-se análises sobre diferentes
enfoques de estratégias de REDD e um quadro que sintetiza os possíveis impactos
desses diferentes enfoques para o desenvolvimento sustentável dos países anfitriões.
Essa segunda parte tem o objetivo de mostrar que há diferentes enfoques para estratégias
de REDD já analisadas na literatura e que suas lições devem ser consideradas na
elaboração de uma estratégia nacional de REDD. Mostra, também, que não há enfoque
intrinsecamente ideal e, por isso, é importante avaliar os possíveis resultados das
alternativas de componentes para uma estratégia de REDD antes de tomar a decisão
quanto ao seu desenho. Em seguida, discute-se como seria uma construção de uma
estratégia nacional de REDD voltada para o desenvolvimento sustentável do Brasil.
Com base nas discussões apresentadas, a última parte faz recomendações sobre a
construção de uma estratégia brasileira de REDD que concilie a redução de emissões
de GEE com a promoção do desenvolvimento sustentável do país e não somente do
Bioma Amazônia.

A construção da estratégia brasileira de REDD: o enfoque na Amazônia

O governo brasileiro está construindo sua estratégia nacional de REDD com
base em diálogos com atores interessados e com base nos resultados de três grupos de
trabalho: Coordenação, Arranjos Institucionais e Participação; Distribuição de Benefícios,
Dominialidade e Salvaguardas; e Fontes de Recursos e Mecanismos Financeiros
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2011). Até o momento, a construção da
estratégia prioriza ações na Amazônia e no Cerrado, porém está claro que a Amazônia
é o bioma alvo da construção da estratégia. Isso reflete a maior atenção dada ao
potencial desse bioma para iniciativas de REDD no cenário político brasileiro e o
predomínio da Amazônia na mídia brasileira quando o assunto relaciona-se a REDD
(MAY; CALIXTO; GEBARA, 2011).

Essa tendência é compreensível, já que o desmatamento da Amazônia é
responsável por mais de 50% do total de emissões por desmatamento no Brasil e o
bioma apresenta mais de 80% de suas florestas ainda preservadas. Além disso, a
Amazônia abriga a maior área contínua remanescente de floresta tropical do mundo
(CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2011) e, portanto, armazena
expressivo estoque de carbono em escala global. De fato, essas características da
Amazônia colocam o Brasil em posição de prioridade para receber recursos via REDD,
juntamente com países como a Indonésia e a República Democrática do Congo
(PHELPS et al., 2010). Assim, é natural e necessário que quando se pense em uma
estratégia de REDD para o Brasil se pense, imediatamente, em ações de redução de
emissões por desmatamento e degradação florestal na Amazônia.
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Apesar de não haver dúvidas de que a Amazônia é prioridade na estratégia de
REDD para o Brasil, isso não significa que outros biomas brasileiros não tenham potencial
para desempenhar papel importante na estratégia. O caso da Caatinga ilustra bem
essa situação. Em 2009, o Bioma Caatinga apresentava em torno de 53% de vegetação
nativa remanescente (INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, 2011); vegetação esta que abriga uma
produção florestal (madeireira e não-madeireira) expressiva. A produção florestal não-
madeireira da Caatinga envolve cerca de 500 empreendimentos, distribuídos em 250
municípios, com destaque para a produção apícola (61% dos empreendimentos)
(PAREYN, 2010).

Já a produção madeireira da Caatinga atende à demanda por lenha da indústria
(principalmente as indústrias cerâmica, siderúrgica e gesseira), que é da ordem de 20
milhões de estéreos3 de madeira por ano. Porém, apenas cerca de 6% dessa demanda
é oriunda de fontes sustentáveis (via manejo florestal sustentável monitorado por órgão
ambiental responsável), sendo que a maioria da demanda é suprida por madeira advinda
de desmatamento. Em assentamentos rurais da Caatinga, no entanto, o manejo florestal
sustentável é praticado, sendo alternativa de renda importante na época seca para
sua população (RIEGELHAUPT; PAREYN, 2010). Dessa forma, a associação entre
alto risco de desmatamento em extensas áreas preservadas com o comprovado potencial
para a prática do manejo sustentável, mostra que o Bioma Caatinga tem um grande
potencial para ações que promovam a redução de emissões por desmatamento e
degradação florestal com benefícios ambientais e socioeconômicos associados.

Esse exemplo mostra que a estratégia nacional de REDD com enfoque inicial
na Amazônia pode não aproveitar todo o potencial do Brasil para reduzir emissões e
promover o desenvolvimento sustentável. Mostra também que, notadamente a
construção da estratégia brasileira de REDD deixa de considerar questões importantes
abordadas na literatura sobre REDD (conforme o Quadro 1), uma vez que: 1)
negligencia o papel de florestas secas de aumentar o estoque de carbono em áreas
degradadas; 2) deixa de aproveitar o potencial de florestas secas para prover produtos
florestais sob manejo sustentável (sem conversão de florestas em outros usos); 3) perde
a oportunidade de colaborar para a conservação da diversidade biológica de florestas
secas.

O problema: qual o melhor enfoque da estratégia de REDD para o
desenvolvimento sustentável do Brasil?

A revisão da literatura sobre REDD apresentada nesse artigo mostra que
diferentes enfoques para estratégias de REDD podem gerar diferentes impactos no
desenvolvimento sustentável dos países anfitriões. Os artigos revisados referem-se a
análises dos principais enfoques considerados para estratégias de REDD. O Quadro 1
sintetiza os resultados dessas análises com o objetivo de mostrar que não há enfoque
intrinsecamente ideal para uma estratégia de REDD. Ou seja, é importante avaliar os
possíveis resultados das alternativas de componentes para uma estratégia de REDD
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antes de tomar a decisão quanto ao seu desenho. Logo, o problema envolvendo a
estratégia de REDD a ser adotada pelo governo brasileiro está na decisão da composição
da estratégia para promover benefícios socioambientais relevantes para o real
desenvolvimento sustentável. Para isso, os recursos financeiros do mecanismo de REDD
devem financiar uma combinação de atividades que, além de gerarem redução de
emissões de GEE, colaborem no enfrentamento de desafios relacionados à conservação
ambiental e ao desenvolvimento socioeconômico do país.

Nesse sentido, Ghazoul et al. (2010) e Caplow et al. (2011) analisaram os impactos
da implementação de iniciativas de REDD baseados na não exploração de florestas
nativas. Os autores enfatizam que, apesar dos benefícios socioambientais (Quadro 1),
existem prováveis impactos sociais, econômicos e políticos indiretos, nem sempre
considerados no cálculo do valor a ser pago para compensar a não exploração das
florestas nativas. São exemplos desses impactos: o desemprego em indústrias associadas
aos produtos florestais que deixam de ser explorados (ex.: indústria de processamento
de produtos florestais madeireiros), e a consequente limitação de oportunidades de
crescimento econômico regional e estímulo à migração para áreas urbanas (GHAZOUL
et al., 2010).  Esses impactos combinados se refletem em menores investimentos
governamentais em infraestrutura, gerando um cenário de subdesenvolvimento crônico
(GHAZOUL et al., 2010). Esses autores defendem o manejo florestal sustentável,
ressaltando suas vantagens comparativas ante a não exploração de florestas nativas,
no que se refere aos impactos ambientais, sociais, econômicos e políticos (Quadro 1).

Há análises sobre estratégias de REDD que se concentram em privilegiar a
conservação de florestas com altas taxas de desmatamento e maiores estoques de
carbono (ex.: GRAINGER et al., 2009). Nesses casos, florestas importantes para a
conservação da biodiversidade com baixas taxas de desmatamento e/ou com baixos
estoques de carbono, são secundárias para proteção via REDD. Com isso, perde-se a
oportunidade de se preservar florestas com expressiva biodiversidade – que são essenciais
para a adaptação ecossistêmica às mudanças climáticas – independente da taxa de
desmatamento e do estoque de carbono observados (GRAINGER et al., 2009).
Inclusive, florestas secas4 têm potencial para fazer parte de estratégias de REDD, pois,
apesar de apresentarem menores estoques de carbono5 que as florestas úmidas, são
mais povoadas e, portanto, estão mais sujeitas a pressões que levam à degradação
florestal (MURPHY; LUGO, 1986; SKUTSCH; BA, 2010).

Singh (2008) analisou o potencial de atividades que aumentam os estoques de
carbono em florestas degradadas, manejadas por comunidades rurais, na geração de
benefícios para uma estratégia de REDD. O autor identifica uma série de benefícios
extras ao se adotar essa estratégia (Quadro 1): ambientais (ex.: restauração da cobertura
e densidade florestal, proteção de refúgios para a fauna e flora e promoção de
conectividade entre fragmentos florestais); socioeconômicos (manutenção da
produtividade agrícola, provisão de produtos florestais não-madeireiros (PFNM), criação
de ativos rurais e geração de empregos relacionados a atividades de plantio de mudas);
e políticos (fortalecimento de programas governamentais de proteção e manejo florestal
e redução dos impactos do aumento da demanda de energia em países em
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desenvolvimento). Tais benefícios mostram que atividades de recuperação de áreas
florestais degradadas têm potencial para compor estratégias de REDD, já que podem
promover o aumento de estoques de carbono florestal e a melhoria da qualidade de
vida de comunidades rurais.

Skutsch e Ba (2010) analisaram o potencial do manejo sustentável de florestas
secas por comunidades rurais para compor estratégias de REDD. Os autores verificaram
que, em geral, as florestas analisadas, manejadas para restaurar seu potencial produtivo
e manter a subsistência das comunidades rurais, obtiveram aumento no estoque de
carbono. Os autores enfatizaram que o potencial das florestas secas para estratégias de
REDD está na sua capacidade de aumentar estoques de carbono em áreas degradadas
onde a regeneração ainda é possível. Os autores ressaltaram a importância de tomar
medidas para evitar a migração de atividades degradadoras de florestas (vazamento
de carbono6), como promover alternativas de geração de renda para substituir a
exploração predatória anterior ao manejo florestal. A inclusão desse tipo de manejo
em estratégias de REDD traria, assim, benefícios extras às comunidade rurais
envolvidas, além de aumentar a capacidade financeira governamental para implementar
ações de apoio ao manejo florestal sustentável (Quadro 1).

Hayes e Persha (2010) também analisaram os possíveis impactos de se incluir o
manejo florestal sustentável comunitário em estratégias de REDD (Quadro 1). Segundo
os autores, a inclusão do manejo florestal sustentável comunitário em estratégias de
REDD pode promover a conservação florestal efetiva, já que as regras são elaboradas
e monitoradas pela própria comunidade e em prol da comunidade; portanto, sendo
mais respeitadas e mais bem aplicadas pela comunidade que pelas autoridades florestais.
Apesar desses benefícios, os autores atentam para a possibilidade de haver distribuição
desigual dos benefícios entre os moradores da comunidade. Isso indica que a questão
da equidade de distribuição de benefícios deve ser bem estabelecida de modo a evitar
que moradores mais influentes e poderosos se beneficiem mais que os demais.

Do mesmo modo, Cronkleton, Bray e Medina (2011) analisaram os possíveis
impactos da inclusão de manejo florestal comunitário numa estratégia de REDD. Os
autores também apontam para benefícios tais como a conservação da paisagem florestal,
a diversificação da renda de comunidades rurais e a garantia de acesso e uso de
recursos florestais (Quadro 1). Porém, alertam que o sucesso desse tipo de manejo
depende do atendimento de certas condições. As principais, segundo os autores são: a
garantia de direitos de propriedade sobre os recursos florestais às comunidades
envolvidas no manejo e a presença de instituições de governança fortes adaptadas ao
contexto local e ligadas a múltiplas escalas que favoreçam o desenvolvimento
sustentável. Caso contrário, o manejo florestal comunitário pode gerar degradação
florestal ao invés de conservação florestal (CRONKLETON; BRAY; MEDINA, 2011).

Existem análises sobre a efetividade de conservação florestal promovida pelo
estabelecimento de áreas protegidas com gestão compartilhada entre comunidade e
governo. Tais análises são úteis para verificar como sua inclusão em estratégias de
REDD pode contribuir para a conservação das florestas de um país. Oestreicher et al.
(2009) indicam que áreas protegidas sob esse tipo de gestão são importantes para a
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efetividade da conservação de suas florestas, uma vez que verificam de antemão o
atendimento das necessidades das comunidades, tais como: promoção de alternativas
de geração de renda e provisão de infraestrutura básica. Tais aspectos são importantes
para evitar ou minimizar a migração do desmatamento para outras áreas florestais em
decorrência da criação de áreas protegidas (OESTREICHER et al., 2009). Já Hayes e
Persha (2010) observaram algumas desvantagens no sistema de cogestão de áreas
protegidas, como a continuidade de exploração ilegal de madeira decorrentes da
corrupção e a ineficácia no monitoramento da floresta para a aplicação de regras de
manejo. Dessa forma, não basta criar áreas protegidas para garantir a conservação das
florestas, é necessário considerar o contexto em que elas são criadas para definir os
fatores que dificultam a efetividade de sua conservação, para que os recursos advindos
do mecanismo de REDD ajudem a contorná-los e, com isso, contribuam efetivamente
para a conservação das florestas (OESTREICHER et al., 2009).

Van Noordwijk et al. (2010) analisaram o potencial de uma estratégia de REDD
que incluísse toda alteração da cobertura do solo que afete o estoque de carbono. A
análise da dinâmica de emissões de GEE na paisagem em quatro estudos de caso
ressaltou a contribuição de diferentes usos do solo para construir uma estratégia de
REDD efetiva. Entre os usos do solo com potencial de redução de emissões GEE nas
paisagens analisadas estão os sistemas agroflorestais, a inclusão de árvores na paisagem
e o manejo de solos turfosos – usos do solo ligados à manutenção dos modos de vida de
comunidades rurais (VAN NOORDWIJK et al., 2010). Os autores propõem que o
mecanismo de redução de emissões por desmatamento e degradação evolua para o de
redução de emissões globais, contemplando reduções provenientes da agricultura, do
manejo de solos turfosos e o aumento de estoques de carbono em árvores e solos dentro
e fora da floresta. Como benefícios extras da inclusão de diversos usos do solo na
estratégia de REDD, os autores citam: aumento da resiliência às mudanças climáticas,
promoção de um desenvolvimento rural com altos estoques de carbono, respeito ao
acesso aos recursos naturais e colaboração para a redução da pobreza.

Dessa forma, não existe a atividade ideal para compor uma estratégia nacional
de REDD. A estratégia deve ser construída analisando-se as atividades potenciais
quanto a seus impactos – ambientais, sociais, econômicos e políticos – para que se
defina a estratégia que atenda efetivamente aos objetivos de redução de emissões de
GEE e de colaboração ao desenvolvimento sustentável de cada país. Isso significa
calcular os custos reais da implementação e os benefícios socioambientais extras das
atividades potenciais a compor estratégias de REDD, para promover os ajustes
necessários para minimizar impactos negativos (ambientais, sociais, econômicos e
políticos) e maximizar os positivos.

Nesse sentido, os dados do Quadro 1 evidenciam a necessidade de diversificar
atividades de uso do solo a compor uma estratégia nacional de REDD. Isso porque,
mesmo que uma atividade pareça perfeita para compor uma estratégia de REDD – tal
como a baseada na não exploração da floresta – esta pode trazer impactos indesejáveis
ao desenvolvimento sustentável do país. Da mesma forma, os dados apresentados no
Quadro 1 mostram que privilegiar somente um tipo de floresta também não é o ideal,
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já que se pode negligenciar a importância de outros tipos de florestas para a redução
de emissões de GEE por desmatamento e degradação florestal. Portanto, caberá aos
responsáveis pela construção da estratégia brasileira de REDD a tarefa de considerar
as preocupações levantadas na literatura e analisar os benefícios e problemas das
diversas atividades potenciais para, assim, definir a melhor estratégia para o Brasil.

Quadro 1 - Possíveis impactos dos principais enfoques para estratégias de REDD
para o desenvolvimento sustentável de países anfitriões, com base em análises da
literatura.

*

**
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* Refere-se à exploração realizada pela indústria madeireira, pela agricultura ou outra atividade que promova a conversão de floresta.
** PSA: Pagamento por serviços ambientais.
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Estratégia nacional de REDD voltada ao desenvolvimento sustentável
brasileiro

O desenvolvimento sustentável do Brasil depende da implementação de ações
diversas nas dimensões ambiental, social e econômica, e a estratégia nacional de REDD
pode ser uma fonte de recursos para promover parte dessas ações. De fato, a ligação
entre o desenvolvimento sustentável e estratégias como a de REDD estão explícitas
na legislação brasileira e nos acordos internacionais relacionados às mudanças
climáticas. Nesse sentido, a Política Nacional sobre Mudanças do Clima ressalta que
as ações de mitigação da mudança do clima devem buscar o crescimento econômico,
a erradicação da pobreza e a redução de desigualdades sociais (BRASIL, 2009) –
desafios para o desenvolvimento sustentável no Brasil. Da mesma forma, o Plano de
Ação de Bali9 atenta para a necessidade de se considerar as consequências sociais e
econômicas de ações de mitigação das mudanças climáticas, de modo a estarem em
sintonia com o contexto do desenvolvimento sustentável dos países anfitriões (UNITED
NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE CHANGE, 2008).

A conciliação de ações de REDD com a promoção do desenvolvimento
sustentável do Brasil pode ser pensada de diversas formas. Como exemplos desses tipos
de ações estão as que colaboram com a conservação dos biomas brasileiros, com a
produção florestal e agrícola em bases sustentáveis e com a recuperação de áreas
degradadas. Ações relacionadas à conservação de biomas, como a ampliação da área
de Unidades de Conservação (UCs), protegeriam as florestas dos biomas contra o
desmatamento e a degradação florestal e preservariam seu patrimônio genético. Essas
ações beneficiariam não só o clima do planeta (benefício global), como também a
qualidade de vida da população brasileira (benefício local), com a provisão de serviços
ambientais.

Já ações relacionadas à produção florestal e agrícola em bases sustentáveis,
como a criação de incentivos fiscais e de sistemas de pagamentos por serviços ambientais
relacionados à sua implementação, apoiariam o desenvolvimento de atividades
econômicas e reduziriam a degradação florestal e as emissões de GEE. Tais ações
também beneficiariam tanto o clima global, quanto a qualidade de vida no Brasil,
com a provisão de madeira de fontes sustentáveis e de alimentos mais saudáveis,
conciliando qualidade de vida e desenvolvimento econômico.

Quanto a ações de recuperação de áreas degradadas, como a restauração florestal
para fins de conservação ou de produção, aumentaria o estoque de carbono e proveria
serviços ambientais. Aqui também haveria benefícios para o clima global e para a qualidade
de vida no Brasil, aproveitando-se o potencial de uso direto e indireto dos recursos
florestais, inclusive para o desenvolvimento de atividades econômicas. É claro que, como
já discutido anteriormente, as ações potenciais para integrar a estratégia de REDD
devem considerar seus possíveis impactos para que efetivamente atinjam os objetivos
desejados para a redução de emissões e para o desenvolvimento sustentável brasileiro.

As ações citadas nos parágrafos anteriores podem ser realizadas em todos os
biomas brasileiros e não só na Amazônia. Dessa forma, para construir uma estratégia
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que atenda aos objetivos esperados, os tomadores de decisão devem fazer uma revisão
aprofundada sobre o potencial imediato existente nos diversos biomas brasileiros para
maximizar a redução de emissões e a promoção de ações de colaboração ao
desenvolvimento sustentável. O caso não é o de definir em que bioma investir ou não,
nem o de promover uma guerra entre biomas por recursos financeiros. O importante é
aproveitar o que cada bioma tem de potencial imediato para colaborar para a
maximização de redução de emissões de GEE e, assim, tratar o tema REDD como
nacional e não algo restrito à Amazônia. Por exemplo, a maior colaboração da Caatinga
para a estratégia brasileira de REDD está no seu potencial imediato de ampliação da
adoção do manejo florestal sustentável para suprir a demanda de lenha da região. Isso
porque a atual demanda é suprida por madeira de desmatamento, e despreza que o
manejo florestal sustentável promove a geração contínua de produtos florestais, sem
mudança do uso do solo (a área explorada permanece com uso florestal), sendo também
alternativa de renda para a população local.

Outro exemplo de bioma importante para a estratégia brasileira de REDD é a
Mata Atlântica, uma vez que, apesar de sua taxa de desmatamento ser baixa
comparativamente à Amazônia, qualquer taxa de desmatamento é considerada uma
ameaça, já que restam 7,9% da área de floresta original, considerada hotspot10 de
biodiversidade (MYERS et al., 2000; MAY; CALIXTO; GEBARA, 2011). Assim, ações
de apoio de restauração florestal e de preservação de remanescentes florestais compõem
o potencial imediato desse bioma para contribuir com a estratégia brasileira de REDD.
Incluir tais ações na estratégia também significa colaborar expressivamente para a
conservação da biodiversidade no bioma, por meio da formação de corredores ecológicos
e ampliação de habitat.

Certamente cada bioma brasileiro tem um potencial imediato para colaborar
com a estratégia brasileira de REDD. Dessa forma, torna-se necessário, nesse momento
de construção da estratégia no Brasil, que esse potencial dos biomas seja analisado e
considerado para compor a estratégia. Essa análise criteriosa torna-se ainda mais
importante depois que o Brasil sinalizou, na Conferência entre as Partes (COP-17) da
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, seu compromisso
de aderir ao cumprimento de meta obrigatória de redução de emissões de GEE para o
período pós-2020 (BARBOSA, 2011).

Conclusões

A definição de uma estratégia nacional de REDD é um tema complexo, que
requer análise criteriosa de seus prováveis impactos para o desenvolvimento sustentável
do país anfitrião, principalmente quando se considera a dimensão e diversidade de
um país como o Brasil. Nesse sentido é necessário fazer uma revisão aprofundada sobre
o potencial dos biomas brasileiros tanto para gerar redução de emissão quanto para
geração de benefícios socioambientais adicionais. Após uma avaliação criteriosa, o
governo brasileiro terá condições de definir o desenho da estratégia em termos de
atividades, abordagens de REDD e metas a serem atingidas, para cada bioma brasileiro.
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Dessa maneira, o governo do Brasil aproveitará o potencial pleno de todos seus biomas
para compor a estratégia nacional de REDD para não prejudicar suas futuras metas de
redução de emissões.

Notas

3 Um estéreo de madeira é um metro cúbico de madeira empilhada, que no caso da Caatinga, equivale a,
aproximadamente, 0,3 m3 de madeira (RIEGELHAUPT; PAREYN, 2010).
4 Sítios estudados com florestas secas apresentavam precipitação anual entre 600 a 1800 mm (distribuída em quatro
a nove meses), razão entre evapotranspiração e precipitação maior que um e dois períodos secos (MURPHY; LUGO,
1986).
5 As condições ambientais características em áreas de florestas secas fazem com que essas sejam menores em
estatura, sejam menos complexas floristicamente e estruturalmente e tenham baixa biomassa, em comparação com
florestas úmidas (MURPHY; LUGO, 1986).
6 Diz-se do risco de deslocamento das emissões de carbono decorrente da migração do desmatamento, que
costumava ocorrer em área protegida por ações de REDD, para uma área de floresta sem proteção (AGRAWAL;
NEPSTAD; CHHATRE, 2011).
9 O Plano de Ação de Bali é uma das decisões geradas na 13ª Conferência das partes da Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNITED NATIONS FRAMEWORK CONVENTION ON CLIMATE
CHANGE, 2008).
10 Hotspots de biodiversidade são áreas com excepcional ocorrência de espécies endêmicas e com gra
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Resumo: Este artigo discute a simplificação do debate relacionado à tomada de decisão
de se priorizar a Amazônia na construção da estratégia brasileira de REDD – mecanismo
que visa a apoiar financeiramente iniciativas de mitigação das mudanças climáticas.
Com base em análises de diversos enfoques para uma estratégia de REDD, critica-se o
enfoque da atual construção da estratégia brasileira de REDD que privilegia a
Amazônia. Ressalta-se que essa construção não aproveita o potencial imediato dos
biomas brasileiros para construir uma estratégia brasileira de REDD que concilie redução
de emissões e o desenvolvimento sustentável do Brasil. Recomenda-se que os tomadores
de decisão façam uma revisão sobre o potencial imediato de cada bioma brasileiro
para colaborar com os objetivos da estratégia brasileira de REDD, antes de se definir o
desenho dessa estratégia.

Palavras-chaves: REDD, desenvolvimento sustentável, mudanças climáticas, biomas,
Amazônia.

Abstract: This article discusses the simplification of the debate related to the decision-making
of prioritizing the Amazon on building the Brazilian REDD strategy – mechanism aiming to
fund climate change mitigation initiatives. Based on different focus for a REDD strategy, the
article criticizes the current building process of the Brazilian REDD strategy, privileging the
Amazon. The article highlights that such strategy does not acknowledge the current potential
of each Brazilian biome to build a national strategy that would conciliate emissions reductions
and the sustainable development of Brazil. It is recommended that decision-makers revise the
current potential of each Brazilian biome in collaborating to the goals of the Brazilian REDD
strategy before defining its design.

Keywords: REDD, sustainable development, climate change, biomes, Amazon.

Resumen: Este artículo discute la simplificación del debate relacionado a la tomada de decisión
de instituir la Amazonia como prioridad en la construcción de la estrategia brasileña de REDD
– mecanismo que pretende apoyar financieramente iniciativas de mitigación del cambio
climático. Fundamentado en análisis de diversas perspectivas para una estrategia de REDD,
criticase la perspectiva actual de la construcción de la estrategia brasileña de REDD que
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privilegia la Amazonia. Destacase que esa construcción desperdicia la capacidad inmediata de
los biomas brasileños para construir una estrategia brasileña de REDD que concilie reducción
de emisiones y desarrollo sostenible de Brasil. Recomendase que los tomadores de decisión
revisen la capacidad inmediata de cada bioma brasileño para colaborar con los objetivos de la
estrategia brasileña de REDD, antes de definir su diseño.

Palabras clave: REDD, desarrollo sostenible, cambio climático, biomas, Amazonia.


